                                           PARECER nº   1024, de 2005 

                                       De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Proposta de Emenda nº 0005, de 2005, à Constituição do Estado
De autoria do nobre Deputado ROMEU TUMA e outros, a Proposta de  Emenda nº 0005, de 2005, à Constituição do Estado de São Paulo, altera dispositivo do inciso II do art. 74, que dispõe sobre competência do Tribunal de Justiça.

Pauta e trâmites regimentais, de 10 a 12/05/05, não recebendo emendas ou substitutivos, durante as 61ª à 63ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no inciso I § 1º número 1 do art. 31, c.c. §§ 3º e 4º do art. 253, ambos da XII Consolidação do Regimento Interno, a iniciativa foi à Comissão de Comissão de Constituição e Justiça onde permaneceu in albis, além do lapso regimental, ensejando a determinação do disposto no § 5º do precitado art. 253 do diploma consolidado.

 Nesta ocasião, na qualidade de relator especial designado, por força do r. despacho de fls. 05 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa, consoante o insculpido no art. 21, inciso I, c.c. art. 22, inciso I, ambos da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, ressaltamos que a matéria, quando aprovada por esta Casa, estenderá a todos os Delegados de Polícia Civil a prerrogativa de serem julgados pelo Tribunal de Justiça, ampliando a disposição hoje restrita ao Delegado Geral.

Entretanto, o art. 4º da Emenda nº 45 à Constituição Federal  extinguiu todos os Tribunais de Alçada.

Portanto à luz dessa alteração, adequando a proposta de emenda constitucional sub examine à atual estrutura do Judiciário paulista, apresentamos o seguinte SUBSTITUTIVO:

“Artigo 74 (...)

II- nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os juízes do Tribunal de Justiça Militar, os juízes de Direito e os juízes auditores da Justiça Militar, os membros do Ministério Público, exceto o Procurador-Geral de Justiça, os Delegados da Polícia Civil e o Comandante-Geral da Polícia Militar.”

 Não havendo, portanto, qualquer óbice, sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, estando a iniciativa tecnicamente apta para aprovação no Plenário desta Augusta Casa, inclusive quanto ao mérito, somos pela aprovação da Proposta de Emenda nº 0005, de 2005, à Constituição Estadual, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o parecer, s.m.j..

     a)  MILTON VIEIRA – Relator Especial


